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 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2018–PRL/CEA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 078/2018–PRL/CEA 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Companhia de Eletricidade 

do Amapá – CEA, por meio da Comissão de Licitação e Contratos, sediada a Av. Pe. Júlio Maria 

Lombaerd, 1900, bairro Santa Rita, CEP 68.900-030, Macapá/AP, realizará licitação na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, para 

REGISTRO DE PREÇOS, em sessão pública virtual, por meio da internet, nos termos da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2.000, do Decreto nº 

5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, atualizado pelo 

Decreto nº 9.488, de 30 de agosto de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, da Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 

estabelecidas no Termo de Referência nº 03/2018-DGSM e demais anexos, integrantes deste 

Edital. 

 

DATAS E HORÁRIOS: 

Abertura das Propostas: 20/03/2019 às 09h00min. 

Disputa: 20/03/2019 às 10h00min, observando o horário de Brasília/DF. 

Endereço: sitio de www.licitacoes-e.com.br do Banco do Brasil. 

Licitação nº 757440 

 
Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que impeça a 

realização deste evento na data marcada, no horário e local aqui estabelecido, o Pregão 

Eletrônico ficará automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil subsequente, desde que não 

haja comunicação em contrário do Pregoeiro. 

 
CONTATOS PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO: elaine.santos@cea.ap.gov.br, 
daniel.sarges@cea.ap.gov.br, vitoria.gurgel@cea.ap.gov.br e  licitacoes@cea.ap.gov.br. 
 
1. DO OBJETO 

 
1.1 O objeto da presente licitação é o registro de preços da proposta mais vantajosa para 

aquisição de materiais para manutenção preventiva e corretiva (CRUZETAS, ISOLADORES, 

CARTUCHOS E ELOS FUSÍVEIS) da rede de distribuição aérea da Companhia de Eletricidade do 

Amapá, conforme especificações estabelecidas no Termo de Referência nº 03/2018-DGSM anexo 

ao Edital. 

mailto:pre@cea.ap.gov.br
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1.1 Conforme o art. 3º, inciso IV do Decreto nº 7.892/2013, o Sistema de Registro de Preços 

poderá ser adotado quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pela Administração, assim justificado no item 4 do Termo de 

Referência. 

1.2 O valor estimado desta contratação foi suprimido pela Comissão de Licitação, conforme prevê 

o art. 34 da Lei 13.303/2016. 

 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
2.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrá à conta de recursos próprios previstos 

no Orçamento da Companhia de Eletricidade do Amapá – CEA; Unidade orçamentária: 44041 – 

Gabinete do Departamento de Serviços da Distribuição; Conta de Despesa: Material para 

manutenção de distribuição; Reserva nº: 000767. 

 
3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

 

3.1 Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados ao pregoeiro até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 

sessão pública (art. 87, §1º, da Lei 13.303/2016 c/c art. 39 do Regulamento de Licitações e 

Contratos da CEA), exclusivamente por meio eletrônico via internet, em horário de expediente 

desta Companhia de Eletricidade, ou seja, das 07h30 às 11h30 e das 13h30 às 17h30, no 

seguinte contato: licitacoes@cea.ap.gov.br. 

3.2 Quaisquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em 

que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

3.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração deste Edital e do 

Termo de Referência, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis (art. 87, §1º, 

da Lei 13.303/2016 c/c art. 39 do Regulamento de Licitações e Contratos da CEA). 

3.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para 

realização do certame. 

3.5 Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações serão divulgados no sítio www.licitacoes-

e.com.br, no campo “DOCUMENTOS”. 

 
4. DO CREDENCIAMENTO 

 
4.1 O Credenciamento permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, 

em sua forma eletrônica. 

mailto:pre@cea.ap.gov.br
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4.2 O credenciamento dar-se-á pelo recebimento da chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no Portal de Compras do Banco do Brasil, (art. 

3º, § 1º do Decreto nº 5.450/2005), no sítio http://www.licitacoes-e.com.br. 

4.3 Deverão ser previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico a autoridade 

competente do órgão promotor da licitação, o Pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os 

licitantes que participam do pregão na forma eletrônica (Art. 3º do Decreto nº 5.450/2005). 

4.4 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou a Companhia de Eletricidade do Amapá – CEA, promotora da licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros (art. 3º, § 5º, do Decreto nº 5.450/2005). 

4.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 

do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 
5. DA PARTICIPAÇÃO 

 
5.1 Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação e que tenha cadastro no portal do Banco do Brasil para participação de 

Pregão Eletrônico, desde que: 

5.1.1 Atendam as condições deste Edital e apresentem os documentos nele exigidos, em original 

ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de Notas e Ofício competente; 

5.1.2 Não estejam sob falência, concurso de credores ou recuperação judicial, dissoluções, 

liquidações, consórcio de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

e comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos; 

5.1.3 Não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública direta 

ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; 

5.1.4 Não estejam reunidas em consórcio, por meio de um ou mais de um consórcio ou 

isoladamente; 

5.1.5 Os diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, fiscal, 

consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio não pertençam, ainda que parcialmente, à 

empresa do mesmo grupo que esteja participando desta licitação; 

5.1.6 Não estejam inadimplentes com a União ou cujo(s) diretor(es) tenha(m) participado de outra 

empresa que, também, se tornou inadimplente perante a União; 

5.1.7 Não sejam de propriedade de servidor ou dirigente do órgão ou entidade licitante ou 

responsável pela licitação; 

mailto:pre@cea.ap.gov.br
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5.1.8 Não estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos 

termos do art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

5.2.2 Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.2.3 Empresas que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.3 Como condição para participação no Pregão, a licitante deverá declarar em campo de 

mensagens do sistema eletrônico do licitacoes-e relativo às seguintes:  

5.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

5.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 

de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

5.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores;  

5.3.4 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

5.3.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 
6. ENVIO DAS PROPOSTAS 

 
6.1 O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 

marcado para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 

recebimento de propostas. 

6.2 O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital e seus anexos.  

6.3 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e lances. 

6.4 Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, o licitante concorda especificamente com 

todas as condições do Termo de Referência. 

6.5 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá: 

mailto:pre@cea.ap.gov.br
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a) Consignar o(s) preço(s) proposto(s) para o(s) item(s) ofertado(s) em real(s), junto ao(s) qual(is) 

considerar-se-ão todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado (tributos, seguros, fretes e 

encargos de qualquer natureza); 

b) Preencher, obrigatoriamente, o campo “INFORMAÇÕES ADICIONAIS”, com a especificação do 

objeto, atendendo a todas as exigências discriminadas no Termo de Referência, com a descrição 

precisa do que pretende ofertar, podendo complementar as informações encaminhando via 

sistema, através de arquivos (documentos) anexos à proposta, contendo as seguintes 

informações: valor unitário, valor total, marca, sem que, para isso, precise identificar a 

LICITANTE, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO. 

6.5.1 Qualquer elemento que possa identificar o licitante acarretará a desclassificação da 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse edital. 

6.6 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e 

seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento. 

6.7 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.8 O licitante não poderá alegar erros ou omissões praticados na proposta, com o intuito de 

acrescer o valor proposto ou desviar-se de obrigações previstas em legislação. 

6.9 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.10 Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo tenha 

sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme 

disposições do art. 38 da Lei 13.303/2016, este fica impedido de participar da presente licitação, 

correspondendo à simples apresentação da proposta, a indicação, por parte do licitante, de que 

inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo, assim, o 

Pregoeiro, do disposto no art. 97 da Lei nº 8.666/93. 

6.11 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

apresentada. 

6.12 A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos; 

6.13 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.14 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 
7.  DA ABERTURA DA SESSÃO 

mailto:pre@cea.ap.gov.br
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7.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e hora 

indicadas no preâmbulo deste Edital. 

7.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 
8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
8.1 O Pregoeiro analisará as propostas, desclassificando aquelas que se mostrarem incompatíveis 

com o objeto da licitação e os requisitos do Edital ou que apresentem preços que sejam 

manifestadamente inexequíveis. 

8.2 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que 

somente estas poderão participar da fase de lances, conforme disposto no art. 23, do Decreto nº 

5.450/05. 

8.3 Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os 

licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 
9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
9.1 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do 

horário e valores consignados no registro de cada lance. 

9.2 Para julgamento das propostas será adotado o critério do menor valor global do lote. 

9.3 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no 

sistema. 

9.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

9.5 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, mantendo-se em 

sigilo a identificação do detentor do lance. 

9.6 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for 

considerado inexequível. 

9.7 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

9.8 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. O 

mailto:pre@cea.ap.gov.br
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Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

9.9 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação do Pregoeiro aos licitantes. 

9.10 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente no período Randômico determinado 

pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

9.11 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 

de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 

ordenação das propostas. 

 
10. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
10.1. Encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. 

O sistema identificará em coluna própria às microempresas, empresas de pequeno porte e 

equiparados, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

10.2 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 

classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

10.3 A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá na sala de 

disputa, após convocação do Pregoeiro e no prazo de 05 (cinco) minutos, apresentar proposta de 

preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas às exigências deste edital, ser 

contratada. 

10.4 Não sendo contratada a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, 

na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadram na condição prevista 

no caput, estas serão convocadas, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

10.5 O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados 

pelo Sistema, decairá do direito previsto nos art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.6 Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta cláusula, o procedimento licitatório 

prossegue com os demais licitantes. 

10.7 Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 

2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens: 
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10.7.1 produzidos no País; 

10.7.2 produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

10.7.3 produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País. 

10.7.4 produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

10.8 Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os 

licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

10.9 Considerando o disposto nos artigos 47 e 48, III, da Lei Complementar nº 123/2006, serão 

reservadas cotas de 10% do quantitativo de cada item para participação e disputa exclusiva de 

ME/EPP, conforme estabelecido no Anexo I do Termo de Referência. 

10.10 Os Lotes II e IV serão exclusivos para participação de ME/EPP, considerando os termos do 

art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006.  

 
11. DA NEGOCIAÇÃO 

 
11.1 O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 

aquisição, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

11.1.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

11.2 O sistema disponibilizará campo próprio para mensagem do Pregoeiro cabendo aos licitantes 

acompanhá-las, sendo possível, a partir deste momento, manifestação do licitante convocado pelo 

Pregoeiro. 

11.3 Caso não sejam apresentados os lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 

menor preço e valor estimado para a aquisição. 

11.4 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 
12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 
12.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem 

como quanto ao cumprimento das especificações do objeto contidas neste Edital e seus anexos. 

12.2 Será desclassificada a proposta que: 

12.2.1 Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
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12.2.2 Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento; 

12.2.3 Não apresentar as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou anexos; 

12.2.4 Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados 

ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 

12.3 Será igualmente desclassificada a proposta manifestamente inexequível. Considera-se 

inexequível a proposta de preços ou menor lance que comprovadamente, for insuficiente para a 

cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

12.4 O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º da Lei nº 

8.666, de 1993. 

12.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 

43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, do art. 29, da IN SLTI/MPOG nº 

2, de 2008 e no subitem 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5, de 2017. 

12.6 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 

preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por 

inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta. 

12.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

 
13. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO  

 
13.1 O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar, no prazo de até 

4 (quatro) horas, observado o horário de 07h30 às 11h30 e 13h30 às 17h30, após a 

convocação via sistema, a proposta de preço adequada ao último lance e os documentos de 

habilitação indicados no item 14 deste Edital, ao endereço eletrônico licitacoes@cea.ap.gov.br, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

13.2 A proposta inicial, ajustada ao lance vencedor, a ser encaminhada após solicitação do 

Pregoeiro, deverá ser redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, 

acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as 

suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter: 
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13.2.1 Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos 

projetos elaborados pela Administração; 

13.2.2 Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente 

nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado; 

13.2.2.1 Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as 

parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços; 

13.2.2.2 Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como 

despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do 

objeto; 

13.2.3 Indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

13.2.4 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

13.3 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 

custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

13.4 Quando o numeral dos novos preços adequados ao lance vencedor incorrer em dízima, 

deverá ocorrer o arredondamento para menos. 

13.5 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

13.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

13.7 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao 

preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, 

ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros 

materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham 

a causar prejuízos aos demais licitantes. 

13.7.1 Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a 

desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de 

majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade. 

13.8 Os originais ou cópias autenticadas dos documentos remetidos por meio eletrônico citados no 

item 13.1, deverão ser encaminhados a Comissão de Licitação e Contratos da Companhia de 

Eletricidade do Amapá, Av. Pe. Júlio Maria Lombaerd, nº 1900, bairro Santa Rita, CEP 68.900-

030 – Macapá-Ap, no prazo de 03 (três) dias úteis a partir da solicitação do Pregoeiro, de 

segunda-feira à sexta-feira, em horário de expediente, 07h30 às 11h30 e 13h30 às 17h30, em 

envelope com timbre da empresa e lacrado. 
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13.8.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, se for o caso, destacam-se 

os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 

prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

13.9 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta 

Seção, será desclassificado. 

13.10 O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço 

ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do 

objeto. 

13.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

13.12 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a continuidade da mesma. 

13.13 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  

 
14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
14.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

14.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

14.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

14.1.3 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

14.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 
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14.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

14.4 Iniciada a fase de habilitação, o licitante que tiver a menor proposta aceita pelo Pregoeiro, 

deverá comprovar sua habilitação, enviando no prazo de 04 (quatro) horas, observado o horário 

de 07h30 às 11h30 e 13h30 às 17h30, via sistema licitações-e ou email para o endereço eletrônico 

licitacoes@cea.ap.gov.br, com posterior encaminhamento dos documentos originais ou cópias 

autenticadas no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da solicitação do Pregoeiro, de 

segunda-feira à sexta-feira, no horário de expediente (07h30 às 11h30 e 13h30 às 17h30), a 

documentação relativa à: 

I – habilitação jurídica; 

II – regularidade fiscal e trabalhista; 

III – qualificação técnica; 

IV – qualificação econômico-financeira; 

V – declarações. 

 
14.5 Habilitação jurídica:  

a) Cédula de identidade do representante legal da empresa; 

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

d) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução 

Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971; 
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g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

13.2.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 
14.6 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida 

pela Caixa Econômica Federal; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943.  

14.6.1 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa, conforme art. 43 da Lei complementar nº 123/06. 

14.6.2 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se 

outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição 

na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
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14.6.3 O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício 

(Resolução CGSIM n. 16, de 17 de dezembro de 2009). 

 
14.7 Qualificação Técnica: 

14.7.1 Comprovação por meio de atestado(s) de capacidade técnica em nome do licitante, 

expedido por pessoa jurídica de direito publico ou privado, que comprove o fornecimento de bens 

semelhantes em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto da licitação. 

  
14.8 Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 

patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, 

dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos 

de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

b.1) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

b.2) Em se tratando de licitação para aquisição de bens a pronta entrega, não será exigido da 

microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 

exercício financeiro (art. 3º do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015); 

b.3) A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das 

fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial: 

 
Índice de Liquidez Geral 

 
Liquidez Geral = ≥ 1,0   

 
 
Índice de Solvência Geral 

 
Solvência Geral = ≥ 1,0 

 
 

Índice de Liquidez Corrente 

  Ativo Circulante + Realizável a longo prazo 

   Passivo Circulante + Exigível a longo prazo 

Ativo Total 

   Passivo Circulante + Exigível a longo prazo 
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Liquidez Corrente = ≥ 1,0 

 
 
 

b.4) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo proprietário da empresa 

licitante, apresentado juntamente com a Certidão de Regularidade Profissional dentro da validade, 

de acordo com a Resolução CFC nº 1.402/2012. 

b.5) A Licitante que apresentar resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverá comprovar que possui 

capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não inferior a 10% (dez por cento) do valor total 

estimado da contratação, conforme dispõe o § 3º do art. 31 da Lei nº 8666/93. 

 
14.9 Declarações: 

14.9.1 Declaração expressa do proponente, sob as penas da Lei, da superveniência de fatos 

impeditivos para a sua habilitação neste certame, na forma do § 2°, do art. 32 da Lei 8.666/93, 

alterado pela Lei n° 9.648/98, instrução Normativa/MARE n° 5/95, conforme Anexo IV; 

14.9.2 Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em atendimento ao preceito 

do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, de conformidade com a Lei nº. 9.854/99, regulamentada 

pelo Decreto nº. 4.358, de 05/09/2002, conforme Anexo V; 

14.9.3 Declaração, por parte do licitante, de elaboração independente de proposta, conforme Anexo 

VIII deste Edital, em cumprimento ao disposto na Instrução Normativa SLTI nº 02/2009, de 

16/09/2009, publicado no DOU de 17/09/2009 e demais declarações anexas a este Edital. 

14.10 O Pregoeiro verificará a autenticidade da documentação obrigatória, constante deste Edital, 

enviada via e-mail, mediante consulta, nos sítios oficiais, à base de dados dos órgãos e entidades 

emissores de certidões, constituindo esta verificação meio legal de prova, para fins de habilitação.  

14.11 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 

dispositivo deste Edital e seus anexos, o Pregoeiro inabilitará o licitante. 

 
15. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

 
15.1 Encerrada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para o objeto deste 

Edital. 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
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15.2 Confirmada à aceitabilidade da proposta, o (a) Pregoeiro(a) divulgará o resultado do 

julgamento do preço, procedendo à verificação da habilitação da licitante, conforme as 

disposições deste Edital e seus anexos. 

15.3 A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observado o 

preço estimado de referência fixado pela Administração. 

15.3.1 O preço referência será utilizado na análise do valor ofertado pela licitante. 

15.4 Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 

sua aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às condições e 

exigências constantes no Edital e seus anexos. 

15.5 Nas hipóteses previstas no item anterior, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o 

proponente para que seja obtido melhor preço, tendo sempre como parâmetro a menor oferta 

apresentada no certame. 

15.6 Quando verificada discrepância relevante entre o preço da menor oferta obtida no certame e 

aquele decorrente da negociação com o licitante remanescente, será facultado à Administração 

revogar o procedimento licitatório, mediante despacho fundamentado, assegurando, a ampla 

defesa e o contraditório. 

15.7 No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação.  

 
16. DOS RECURSOS 

 
16.1 Declarado o vencedor, será concedido prazo de 01 (uma) hora, observado o horário de 

07h30 às 11h30 e 13h30 às 17h30, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma motivada, 

em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso, indicando contra qual 

decisão pretende recorrer e por quais motivos. 

16.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente, em campo próprio do sistema. 

16.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis (art. 59, §1º, da Lei 13.303/2016 c/c art. 69 do Regulamento de Licitações e Contratos da 

CEA), observado o horário de 07h30 às 11h30 e 13h30 às 17h30, contados da data que postou 

sua intenção recursal, para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
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licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 

sistema eletrônico, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

16.4 Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de 

recurso, o licitante interessado poderá solicitar vistas dos autos a partir do encerramento da fase 

de lances. 

16.5 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção do licitante em recorrer importará a 

decadência do direito de recurso, autorizando o Pregoeiro a adjudicar o objeto ao licitante 

vencedor e encaminhando o processo ao Presidente da Companhia de Eletricidade do Amapá – 

CEA, para homologação. 

16.6 Decididos os recursos, o Presidente da Companhia de Eletricidade do Amapá – CEA 

homologará o processo licitatório. 

16.7 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

16.8 Não serão conhecidas as razões e contrarrazões a recursos intempestivamente 

apresentadas. 

16.9 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 
17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
17.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

17.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 
18. DA ADESÃO E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
18.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

18.2 Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços com o objetivo de 

registrar proposta de preços para futuros fornecimentos dos produtos objeto deste Pregão, com os 

fornecedores melhores classificados para cada item e, se for o caso, com os demais classificados 

que aceitarem fornecer pelo preço do primeiro, em número necessário para completar o 

quantitativo total estimado no Edital, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos 

propostos, conforme prevê o art. 13 do Decreto n° 7.892/13. Todavia, sem obrigar que sejam 

efetivadas pela Administração as aquisições que dele poderão advir, conforme art. 16 do Decreto 

nº 7.892/13. 
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18.3 Formalizada a ata de registro de preços, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

18.4 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura da Ata 

de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinada no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

18.5 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

18.6 O preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados em órgão 

oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

18.7  A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade, conforme art. 14 do Decreto nº 

7.892/13. 

18.8 A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo 

estabelecido ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas, conforme parágrafo 

único, art. 14 do Decreto nº 7.892/13. 

 
19. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 
19.1 O Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a Companhia de Eletricidade do 

Estado do Amapá-CEA, por intermédio da sua Comissão de Licitação e Contratos - PRL/CEA. 

19.2 Não há Órgãos Participantes dos procedimentos iniciais deste SRP e integrantes da Ata de 

Registro de Preços. 

 
20. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
20.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir do cumprimento dos 

requisitos de publicidade oficial, e estará integralmente condicionada às cláusulas deste Edital, 

independentemente de transcrição. 

 
21. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
21.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 

órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 
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contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, conforme caput do 

art. 17 do Decreto nº 7.892/13. 

21.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

21.2.1 Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 

21.2.2 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e  

21.2.3 Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

21.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 

21.3.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 

pedido de fornecimento; e, 

21.3.2 Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

21.3.3 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação da 

Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

 
22. DO CANCELAMENTO DA ATA E/OU DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

 
22.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada por ocasião de fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

a) por razão de interesse público; ou 

b) a pedido do fornecedor. 

22.2 O fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo 

específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa se: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

c) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no 

art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

22.3 O cancelamento do registro do fornecedor será devidamente autuado no respectivo processo 

administrativo e ensejará aditamento da Ata pelo órgão, que deverá informar aos demais 
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fornecedores registrados a nova ordem de registro, procedendo-se posterior publicação do Ato no 

Diário Oficial do Estado. 

 
23. DA ASSINATURA DO CONTRATO  

 
23.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor poderá ser convocado para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/ 

Contrato/Autorização), no prazo de até 10 (dez) dias úteis.  

23.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do 

Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no prazo de 10 

(dez) dias, a contar da data de seu recebimento. 

23.3 A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos 

termos do art. 78 do Regulamento de Licitações e Contratos da CEA, quando solicitado pelo 

licitante vencedor, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo 

ente promotor do certame. 

23.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

23.5 No ato de assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do pacto. 

23.6 Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação no prazo de até 

05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e anexos. 

23.7 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 

injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde 

que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, 

negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

23.8 Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato 

ou não entregar a documentação exigida para a contratação, ficará suspenso temporariamente de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a entidade sancionadora, por prazo de 

até 2 (dois) anos, sem prejuízo das multas fixadas neste edital e das demais cominações legais, 

incluindo a sanção penal prevista no artigo 93 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

23.9 As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário Oficial do Estado, mediante 

motivação do órgão ou entidade licitante. 
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24. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
24.1 A contratada deverá apresentar, em até 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura do 

Contrato, prorrogáveis por igual período, a critério do órgão responsável pela elaboração do 

Termo de Referência, sob pena de nulidade, garantia equivalente a 5% (cinco por cento) do valor 

contratado (art. 70 da Lei 13.303/2016 c/c art. 83 do Regulamento de Licitações e Contratos da 

CEA) e terá seu valor atualizado nas mesmas condições nele estabelecidas, ressalvado o previsto 

no § 3º do art. 70. 

24.1.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo 

de 2% (dois por cento).  

24.2 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

24.2.1 prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

24.2.2 prejuízos causados à Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA ou a terceiro, 

decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

24.2.3 as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Companhia de Eletricidade do Amapá - 

CEA à Contratada; 

24.2.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

contratada, quando couber. 

24.3 Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

I - caução em dinheiro; 

II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária. 

24.3.1 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Companhia de Eletricidade do 

Amapá - CEA, em conta corrente indicada, com correção monetária. 

24.4 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

24.5 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

24.6 A Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA não executará a garantia na ocorrência de 

uma ou mais das seguintes hipóteses:  

24.6.1 caso fortuito ou força maior; 

24.6.2 alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 
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24.6.3 descumprimento das obrigações, pela Contratada, decorrentes de atos ou fatos praticados 

pela Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA; 

24.6.4 Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Companhia de Eletricidade do Amapá - 

CEA. 

24.7 Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 

previstas neste item. 

24.8 Será considerada extinta a garantia: 

24.8.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA, mediante termo circunstanciado, de que a 

Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

24.8.2 No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência, caso a Companhia de Eletricidade 

do Amapá - CEA não comunique a ocorrência de sinistros. 

 
25. DO PREÇO E REAJUSTE  

 
25.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

25.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, 

obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

 
26. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
26.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 
27. DO RECEBIMENTO DA AUTORIZAÇÃO DE COMPRA – ADC 

 
27.1 A contratante convocará oficialmente a contratada para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, após cumpridas as exigências contidas neste Edital, aceitar ou retirar a Autorização de 

Compra – ADC, sob pena de decair o direito ao fornecimento, sem prejuízo das sanções previstas 

no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

27.2 O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito 

pela Administração. 

27.3 É facultado à Administração, quando a convocada não retirar ou aceitar a Autorização de 

Compra – ADC no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, 

obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar este Pregão, 
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independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93, conforme art. 64, § 2º da 

Lei 8.666/1993. 

27.4 A recusa injustificada da licitante vencedora em aceitar ou retirar a Autorização de Compra – 

ADC, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas. 

27.5 O disposto no item anterior não se aplica às licitantes convocadas nos termos do art. 64 § 2º 

da Lei nº 8.666, de junho de 1993, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições 

propostas pela adjudicatária, inclusive quanto ao prazo e preço. 

 
28. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
28.1 Os materiais serão entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias do recebimento da 

Autorização de Compras - ADC, na Companhia de Eletricidade Do Amapá – CEA – Escritório 2 

(dois) – Gerência de Materiais e Patrimônio – DGSM (Almoxarifado/CEA), endereço Av. Paraná, 

S/N, bairro Santa Rita, Macapá/AP – CEP 68.900-000. 

28.1.1 A entrega deverá ser realizada em dia útil na referida unidade e no horário de 07h30min às 

11h30min e de 13h30min as 17h30min. 

28.2 Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido: 

28.2.1 Provisoriamente, no ato da entrega do produto, para posterior verificação da conformidade 

do material com as especificações do objeto licitado; 

28.2.2 Definitivamente, ao término do período contratual, após criteriosa inspeção e verificação de 

que o produto adquirido foi entregue totalmente e em perfeitas condições de utilização, além de 

atender às especificações do objeto contratado. 

28.3 A contratada deve efetuar a troca do produto que não atender as especificações do objeto 

contratado no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da solicitação. 

28.4 A contratada deve apresentar, após o recebimento definitivo do objeto pela fiscalização, nota 

fiscal/fatura de serviços, emitida e entregue ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

para fins de liquidação e pagamento. 

 
29. DO PAGAMENTO 

 
29.1 A contratada deverá comprovar os recolhimentos fiscais, tributários, previdenciários e 

trabalhistas referentes à execução do objeto do presente Termo de Referência, sob pena de não 

receber os valores requeridos. 

29.2 O pagamento será realizado, em até 30 (trinta) dias úteis, contados da apresentação da nota 

fiscal/fatura, contendo o detalhamento dos serviços, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pela contratada. 
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29.3 Antes de cada pagamento à contratada será realizada consulta para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no Edital.  

29.4 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante. 

29.5 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa.  

29.6 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   

29.7 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, 

não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente. 

29.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; e 

I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)                        I = (6/100)                I = 0,00016438       
                                            365                  TX = Percentual da taxa anual = 6 % 
 

30. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

 
30.1 A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face 

de razões de interesse Público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por 

provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

30.2 A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato. 

30.3 Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do contrato. 
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31. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
31.1 Comete infração administrativa, nos termos do art. 96 do Regulamento de Licitações e 

Contratos da CEA, o licitante/adjudicatário que: 

a) dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;  

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, salvo na hipótese de inversão de 

fases prevista;  

c) não manter a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado;  

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

f) apresentar documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato;  

g) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

h) comportar-se com má-fé ou cometer fraude fiscal;  

i) praticar atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação.  

31.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração da Companhia de Eletricidade 

do Amapá - CEA poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa, na forma prevista no item 11 do Termo de Referência; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a entidade 

sancionadora, por prazo de até 2 (dois) anos. 

31.2.1 As sanções previstas nos incisos I e III do item anterior poderão ser aplicadas juntamente 

com a do inciso II, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser 

apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

31.3 Compete ao Presidente da Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA a aplicação das 

penalidades previstas neste Edital, facultada a defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contados da notificação. 

31.4 Da aplicação das penalidades previstas caberá recurso, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contados da notificação, que será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 

ato, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, ou, fazê-lo subir devidamente informado. 

31.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
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31.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

31.7 As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário Oficial do Estado (DOE). 

 
32. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
32.1 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, atendidos os interesses públicos e o da Administração, sem 

comprometimento da segurança da contratação. 

32.2 É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

32.3 Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente Edital. 

32.4 A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

32.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 

vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na 

Companhia de Eletricidade do Amapá, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

32.6 A anulação do Pregão induz à do contrato. 

32.7 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do Contrato. 

32.8 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do 

Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação das propostas. 

32.9 Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário anteriormente 

estabelecido. 

32.10 Havendo discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá a redação do instrumento 

convocatório. 

32.11 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 

informações relativas à sessão pública virtual deste Pregão constarão em ata divulgada no sistema 

eletrônico. 
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32.12 Para todas as referências de tempo contidas neste Edital, será observado o horário de 

Brasília (DF) e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa 

ao certame.  

32.13 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação constante 

do preâmbulo deste Edital. 

32.14 O resultado desta licitação será divulgado no sítio e publicado no Diário Oficial do Estado. 

32.15 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Fórum da Justiça Estadual, Seção Judiciária 

do Estado do Amapá.  

 
33. DOS ANEXOS  

 
33.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II – Modelo de Proposta Comercial; 

c) Anexo III - Modelo de Declaração de Cumprimento de Requisitos de Habilitação; 

d) Anexo IV – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes; 

e) Anexo V – Modelo de Declaração do Cumprimento do Requisito Constitucional;  

f) Anexo VI – Modelo de Declaração de Capacidade Técnica; 

g) Anexo VII – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

h) Anexo VIII – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

i) Anexo IX – Minuta da Ata de Registro de Preços;  

j) Anexo X – Minuta do Contrato. 

 
 

Macapá, 27 de fevereiro de 2019. 
 
 

 
Daniel Sarges de Moraes 

Pregoeiro 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2018–PRL/CEA 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 078/2018–PRL/CEA 

 
ANEXO I 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 03/2018-DGSM/DGS/DG 

 

1.  OBJETIVO 

Aquisição de materiais para manutenção preventiva e corretiva da rede de distribuição aérea da 

Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA. 

 

2.  JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO 

O Departamento de Serviços da Distribuição (DES), através das Gerências de Manutenção de 

Subestações e Linhas de Transmissão (DESL) e Gerência de Manutenção de Média Tensão (DESM), 

é o setor responsável pela manutenção da rede de distribuição de energia elétrica da CEA, em 

todo Estado do Amapá. Os meios pelos quais são feitas a distribuição tratam-se de subestações 

transformadoras e rede de distribuição aérea instaladas. Dado o caráter essencial dos serviços 

prestados pela CEA, a manutenção dos meios de distribuição de energia é primordial para 

continuidade, confiabilidade, segurança e qualidade do serviço. Neste sentido, a manutenção 

preventiva é garantia de prestação de tempestiva manutenção corretiva tornando-se importante 

no desenvolvimento da atividade fim deste DES. Para garantir os limites de continuidade e 

qualidade do fornecimento de energia, impostos pela ANEEL através do PRODIST - Módulo 8, o 

DES necessita que os materiais especificados neste termo de referência encontrem-se no 

almoxarifado da CEA na quantidade e qualidade definidas neste termo de referência. 

 

3. MODALIDADE 

A contratação será na modalidade Pregão Eletrônico, para Registro de Preços, haja vista que a 

contratação agora solicitada enquadra-se nas hipóteses do art. 3º, inciso IV do Decreto nº 

7892/2013, visto a dificuldade de se definir o quantitativo ideal a ser adquirido, e sendo possível 

surgirem necessidades de pedidos posteriores.  

 

4.  ESPECIFICAÇÕES 

Os materiais necessários para aquisição estão especificados nos Anexos I e II, assim como suas 

quantidades.  A estimativa de preços está baseada em coletas no endereço 

www.bancodepreços.com.br e pesquisas realizadas por esta empresa com fornecedores 

cadastrados. 

 

5.  LOCAL DE ENTREGA 
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O material deverá ser entregue no Almoxarifado da CEA, sito à Rua Paraná, 1224 - Santa Rita, 

Macapá - AP - CEP 68.900-000. 

 

6.  ACOMPANHAMENTO DA ENTREGA 

Ficará a cargo do Departamento Suprimento, Logística e Infraestrutura (DES) e do Departamento 

de Serviços da Distribuição (DES), em conjunto, atestarem os recebimentos dos materiais 

especificados neste termo de referência. 

 

7.  CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 

Cada pagamento será efetuado de acordo com a demanda efetivamente executada.  

Em caso de irregularidade ou imperfeições na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 

pagamento será contado a partir da sua reapresentação, desde que devidamente regularizado.  

Cada pagamento será efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, emitida em 

moeda corrente Nacional, depois de atestada pelo Fiscal do Contrato, em conformidade ao 

discriminado na proposta da CONTRATADA, no prazo de até o 30º (trigésimo) dia após a 

apresentação dessa Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA, através de Ordem Bancária, podendo a 

CONTRATANTE descontar eventuais multas pendentes sobre a CONTRATADA.  

A Nota Fiscal/Fatura correspondente deverá ser entregue, pela empresa, junto com a entrega dos 

materiais, na Gerencia de Materiais e Patrimônio – DGSM, que fará os encaminhamentos para 

pagamento somente após atestar o recebimento dos produtos, sendo que:  

Serão retidas na fonte e recolhidos previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e 

contribuições previstas na legislação pertinente cujos valores e percentuais respectivos deverão 

estar discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança.  

No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, 

deverá ser consignada no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o 

enquadramento e o fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade 

fiscal, assinada pelo representante legal da empresa, com fins específicos e para todos os efeitos, 

de que é inscrita/enquadrada em sistema de apuração e recolhimento de impostos e 

contribuições diferenciado, e que preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, nos 

termos da lei.  

Poderão ser descontadas do pagamento, eventuais multas e sanções pendentes sobre a empresa.  

Nenhum pagamento será realizado à empresa, enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere 

direito a reajustamento e/ou atualização de valor, ou quaisquer ônus para a CONTRATANTE.  

O pagamento de qualquer fatura poderá ser suspenso no caso da existência de débitos da 

empresa com terceiros, estes relacionados com os produtos contratados e que, a juízo da 

CONTRATANTE, possam causar-lhe prejuízo ou colocar em risco o fornecimento dos materiais.  

Regularizada a pendência, a liquidação da fatura será efetuada sem que à empresa seja devida 

correção ou indenização. 
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8.  CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE 

A aceitação dos produtos estará condicionada: 

a) A total conformidade com as especificações definidas neste Termo de Referência; 

b) A total submissão ao Edital de Licitação e às Leis que regem os processos licitatórios: Lei 

8666/93 e Lei 10520/02 e demais cominações legais. 

 

9.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 

b) Designar representante com competência legal para proceder a avaliação e recebimento; 

c) Participar ativamente das sistemáticas de supervisão do recebimento e controle de qualidade 

dos produtos; 

d) Notificar, por escrito, a CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas; 

e) Atestar as Notas Fiscais correspondentes após o aceite do material; 

f) Promover o pagamento dentro do prazo estipulado, desde que sejam observadas as condições 

contratuais; 

g) Aplicar as sanções contratuais previstas. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Entregar o material em conformidade com o estabelecido no Edital de Licitação; 

b) Responder pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE. 

 

11.  SANÇÕES 

As sanções a serem aplicadas em caso de inadimplemento na entrega do objeto serão definidas 

nos termos contratuais, em conformidade com o Edital de Licitação e as Leis que regem os 

processos licitatórios. 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, 

do decreto nº 3.555 de 2000 e do decreto nº 5.450, de 2005, o licitante/adjudicatário que: 

- não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta; 

- apresentar documentação falsa; 

- deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

- não mantiver a sua proposta dentro do prazo de validade; 

- comportar-se de modo inidôneo; 

- cometer fraude fiscal; 

- fizer declaração falsa; 

- ensejar o retardamento da execução do certame; 

- falhar ou fraudar na execução do contrato; 

- deixar de executar total ou parcialmente o contrato;e, 

- descumprir qualquer dos deveres elencados no edital ou no contrato. 
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- O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

- Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(ns) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

- Impedimento de licitar e de contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

- A CONTRATADA, caso venha a descumprir quaisquer condições do Edital e seus Anexos, ficará 

sujeita às penalidades previstas no Artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como 

nos Artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, quais sejam: 

- Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretarem  prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

- A ADVERTÊNCIA será aplicada diretamente pelo Fiscal do Contrato por meio de Ofício 

endereçado à CONTRATADA que poderá ser entregue diretamente ao preposto por ela indicado, 

estando garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório de que trata o item 24.7. 

- Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da contratação, até o limite de 15 (quinze) dias; 

- Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total ou parcial da obrigação assumida; 

-Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a CONTRATANTE com o prazo de até 2 

(dois) anos; 

- Impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 5 (cinco) anos; e, 

- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados. 

- A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

- Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o 

órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou 

profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

- tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio doloso, fraude fiscal no 

recolhimento de tributos; 

- tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e, 

- demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

- Aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que as 

segurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na lei 8.666, de 

1993. 

- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 
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- As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou deduzidos da garantia, ou cobrados judicialmente. 

- A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada por intermédio de ofício apresentado mediante contra 

recibo. 

- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou no caso 

de multas cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

12. DA SUSTENTABILIDADE SOCIAL E AMBIENTAL 

É de total responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento das normas ambientais vigentes para 

a execução dos serviços, no que diz respeito à poluição ambiental e destinação de resíduos.  

A CONTRATADA deverá tomar todos os cuidados necessários para que do fornecimento dos 

materiais não decorra qualquer degradação ao meio ambiente.  

A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a 

correção dos danos que vierem a ser causados, caso ocorra passivo ambiental, em decorrência da 

execução de suas atividades objeto desta licitação.  

A CONTRATADA deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 

2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, em seu Artigo 5º, no 

que couber. 

 

13. DO FORO 

O foro competente para dirimir questões relativas ao Contrato é o de Macapá/AP, com exclusão 

de qualquer outro. 

Macapá, 24 de setembro de 2018. 

Elaborado por: 

 

__________________________________ 
PEDRO COELHO SANTOS 

Chefe da DGSM 
 

__________________________________ 
Engº RAFAEL LEITE SANTOS 

Chefe do DES 
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Submeto o presente Termo de Referencia às aprovações das Diretorias de Gestão e 

Relacionamento Institucional – DG e a Diretoria de Engenharia. 

 

Macapá-AP 

 

 

_________________________________________ 
RODOLFO FERNANDES DA SILVA TORRES 

Diretor de Gestão e Relacionamento Institucional 
 

 

_________________________________________ 
BERNARD DE SÁ GOUVEIA 

Diretor de Engenharia 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

DIVISÃO DE LOTES E COTAS PARA DISPUTA EXCLUSIVA DE ME/EPP 
Considerando o disposto no item 10.9 do Edital, serão reservadas cotas de 10% do 

quantitativo geral de cada item para participação e disputa exclusiva de ME/EPP, conforme 
se verifica na exposição de quantitativos: 

 

 

LOTE I – COTA PRINCIPAL 

     LOTE I - CRUZETAS 
Qtde 

Item Cód Descrição Und 

1 9093 
Cruzeta de concreto 90x90x2000 mm. NBR-8453, 
com furos padrão da Companhia de Eletricidade do 
Amapá-CEA 

Pç 2.160 

 

LOTE II - COTA RESERVADA DE 10% RESPECTIVA AO LOTE I (EXCLUSIVA PARA ME E 
EPP, conforme Art. 48, III, da Lei Complementar 123/2006 e Art. 8º do Decreto 8.538/2015) 

 

LOTE II - CRUZETAS 
Qtde 

Item Cód Descrição Und 

2 9093 
Cruzeta de concreto 90x90x2000 mm. NBR-8453, 
com furos padrão da Companhia de Eletricidade do 
Amapá-CEA 

Pç 240 

 

__________________________________________________________________________ 

 

LOTE III – COTA PRINCIPAL 

LOTE III – ISOLADORES E CHAVES  

Qtde 
Item Cód Descrição Und 

3 1206 

Chave Fusível Polimérico base C. Tensão nominal 15 Kv, temperatura 
ambiente 45°C, altitude 1000m, Corrente Nominal da Base 300A, 
Corrente nominal do cartucho 100A, interrupção simétrica 7,1 Kv, 
interrupção assimétrica 10Kv, frequência 60 Hz, NBI 110 Kv, material 
do isolador borracha de silicone, diâmetro int. - ext. 25,4 / 12,7 mm 
do cartucho, material e acabamento dos contatos Cobre eletrolítico 
prateado, material e acabamento dos conectores Bronze (SAE 40) 
estanhado, conexões paralelas bimetálicas (cabos de 10 - 120 mm²) 
com parafusos em aço galvanizado, ferragens para fixação em 
cruzetas padrão NEMA. Normas ABNT, IEEE C.3741, ANSI C.37.42 e 
IEC 60.282. 

Pç 3.218 

4 4537 
Grampo de Ancoragem > 185mm Corpo Polimérico, rede compacta 
15 Kv 

Pç 540 
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5 10538 

Isolador ancoragem tipo bastão, 15 KV - 4 sais, tipo de ferragens 
terminais (garfo / olhal 18mm), camp. 335mm, Kn > 70, tensão 
suportável impulso a seco 140 Kv , tensão nominal seco / chuva: 80 -
70 Kvloso Polimérico. 

Pç 540 

6 2943 

Isolador pino Polimérico, 15 Kv, 3 saias, diâmetro das saias 140 mm, 
altura 135 mm, diâmetro da rosca 25 mm (tipo espeiral quadrada 
compatível com pinos rosca de chumbo), tensão suportável a seco 
110 Kv, tensão suportável sob chuva 54 Kv, flexão 1200 daN, tração 
1300 daN, compressão 300 Kg. Produzido em polietileno de alta 
densidade; classe 15 Kv; alta resistência a tração, flexão e impactos; 
resistente a trilhamento elétrico; proteção UV. 

Pç 713 

 

LOTE IV - COTA RESERVADA DE 10% RESPECTIVA AO LOTE III (EXCLUSIVA PARA ME E 
EPP, conforme Art. 48, III, da Lei Complementar 123/2006 e Art. 8º do Decreto 8.538/2015) 

 

LOTE IV - ISOLADORES E CHAVES (COTA EXCLUSIVA ME/EPP RESPECTIVA AO 
LOTE III) 

 

7 1206 

Chave Fusível Polimérico base C. Tensão nominal 15 Kv, temperatura 
ambiente 45°C, altitude 1000m, Corrente Nominal da Base 300A, 
Corrente nominal do cartucho 100A, interrupção simétrica 7,1 Kv, 
interrupção assimétrica 10Kv, frequência 60 Hz, NBI 110 Kv, material 
do isolador borracha de silicone, diâmetro int. - ext. 25,4 / 12,7 mm 
do cartucho, material e acabamento dos contatos Cobre eletrolítico 
prateado, material e acabamento dos conectores Bronze (SAE 40) 
estanhado, conexões paralelas bimetálicas (cabos de 10 - 120 mm²) 
com parafusos em aço galvanizado, ferragens para fixação em 
cruzetas padrão NEMA. Normas ABNT, IEEE C.3741, ANSI C.37.42 e 
IEC 60.282. 

Pç 358 

8 4537 
Grampo de Ancoragem > 185mm Corpo Polimerico, rede compacta 
15 Kv 

Pç 60 

9 10538 

Isolador ancoragem tipo bastão, 15 KV - 4 sais, tipo de ferragens 
terminais (garfo / olhal 18mm), camp. 335mm, Kn > 70, tensão 
suportavel impulso a seco 140 Kv , tensão nominal seco / chuva: 80 -
70 Kvloso Polimérico. 

Pç 60 

10 2943 

Isolador pino Polimérico, 15 Kv, 3 saias, diâmetro das saias 140 mm, 
altura 135 mm, diâmetro da rosca 25 mm (tipo espeiral quadrada 
compativél com pinos rosca de chumbo), tensão suportavél a seco 
110 Kv, tensão suportavél sob chuva 54 Kv, flexão 1200 daN, tração 
1300 daN, compressão 300 Kg. Produzido em polietileno de alta 
densidade; classe 15 Kv; alta resistência a tração, flexão e impactos; 
resistente a trilhamento elétrico; proteção UV. 

Pç 79 
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_______________________________________________________________________ 

LOTE V – COTA PRINCIPAL 

LOTE V - CARTUCHOS (COTA PRINCIPAL)  
  

11 2281 
CARTUCHO, PORTA FUSIVEL fenolite, contatos de cobre, 100A, 
15KV, para chave fusivel distribuição Tipo LDO-15101. 

Pç         2.376  

 

LOTE VI - COTA RESERVADA DE 10% RESPECTIVA AO LOTE V (EXCLUSIVA PARA ME E 
EPP, conforme Art. 48, III, da Lei Complementar 123/2006 e Art. 8º do Decreto 8.538/2015) 

 

LOTE VI - CARTUCHOS (EXCLUSIVO ME/EPP RESPECTIVA AO LOTE V)  
  

12 2281 
CARTUCHO, PORTA FUSIVEL fenolite, contatos de cobre, 100A, 
15KV, para chave fusivel distribuição Tipo LDO-15101. 

Pç            264  

 

_______________________________________________________________________ 

LOTE VII – COTA PRINCIPAL 

LOTE VII - ELOS FUSÍVEIS (COTA PRINCIPAL) 

13 11719 
Elo Fusivel 50 EF, corrente nominal 50A, comprimento 1500mm, 
diâmetro 28mm, tipo EF 

Pç         2.160  

14 1140 
Elo Fusível Botão   Distribuição, tipo H5 Amp, comprimento 500mm 
1319A -FL3H5. 

Pç      10.181  

15 1142 
Elo Fusível Botão,  Distribuição tipo K, 10A, comprimento 500mm, 
Ref. 1319A -FL3K10, ABNT EB- 123. 

Pç         9.000  

16 1141 
Elo Fusível Botão,  Distribuição, tipo K, 6Amp, comprimento 500mm 
Ref. -FL3K6 -1319A 6A 

Pç         5.400  

17 1137 Elo Fusível Botão, Distribuição tipo H 1A, Comp. 500mm. Pç      10.181  

18 1144 
Elo, Fusível  Botão, Distribuição Tipo K, 30 A, Comprimento 500mm, 
ABNT EB-123 Ref.1319B. 

Pç         3.600  

19 1147 
Elo, Fusível Botão  Distribuição Tipo K, 20 A, comprimento 500mm, 
ABNT EB-123  Ref. 1319A. 

Pç         6.300  

20 1146 
Elo, Fusível Botão  Distribuição, Tipo K, 15 A, comprimento 500mm, 
ABNT EB-123  Ref. 1319A. 

Pç      13.781  

21 1138 
Elo, Fusível Botão,  Distribuição TIPO H, 2 A, Comprimento 500mm, 
ABNT EB-123  Ref. 1319A. 

Pç      10.181  
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22 1923 
Elo, Fusível Botão,  Distribuição Tipo K, 8 A, Comprimento 500mm, 
ABNT EB-123  Ref. FL3K8. 

Pç      11.988  

23 1145 
Elo, Fusível Botão, Distribuição Tipo K, 12 A, Comprimento 500mm, 
ABNT EB-123  Ref. 1319A. 

Pç         3.600  

24 1148 
Elo, Fusível Botão, Distribuição Tipo Km 40 A, Comprimento 
500mm, ABNT EB-123  Ref. 1319C. 

Pç      11.981  

25 1139 
Elo, Fusível Botão, Distribuição, Tipo H, 3 Amperes, Comprimento 
500mm, ABNT EB-123  Ref.1319 A. 

Pç      10.181  

26 1151 
Elo, Fusível Botão, Distribuição, Tipo K 65 A, Comprimento 500mm, 
ABNT EB-123  Ref. FL3K65. 

Pç         6.300  

27 1143 
Elo, Fusível Botão, Distribuição, tipo K, 25 A, Comprimento 500mm, 
ABNT EB-123  Ref.FL3K25 / 1319B 

Pç      13.752  

 

LOTE VIII - COTA RESERVADA DE 10% RESPECTIVA AO LOTE VII (EXCLUSIVA PARA ME E 
EPP, conforme Art. 48, III, da Lei Complementar 123/2006 e Art. 8º do Decreto 8.538/2015) 

 

LOTE VIII - ELOS FUSÍVEIS (EXCLUSIVO ME/EPP RESPECTIVA 
AO LOTE VII) 

28 11719 
Elo Fusivel 50 EF, corrente nominal 50A, comprimento 1500mm, 
diâmetro 28mm, tipo EF 

Pç            240  

29 1140 
Elo Fusível Botão   Distribuição, tipo H5 Amp, comprimento 500mm 
1319A -FL3H5. 

Pç         1.131  

30 1142 
Elo Fusível Botão,  Distribuição tipo K, 10A, comprimento 500mm, 
Ref. 1319A -FL3K10, ABNT EB- 123. 

Pç         1.000  

31 1141 
Elo Fusível Botão,  Distribuição, tipo K, 6Amp, comprimento 500mm 
Ref. -FL3K6 -1319A 6A 

Pç            600  

32 1137 Elo Fusível Botão, Distribuição tipo H 1A, Comp. 500mm. Pç         1.131  

33 1144 
Elo, Fusível  Botão, Distribuição Tipo K, 30 A, Comprimento 500mm, 
ABNT EB-123 Ref.1319B. 

Pç            400  

34 1147 
Elo, Fusível Botão  Distribuição Tipo K, 20 A, comprimento 500mm, 
ABNT EB-123  Ref. 1319A. 

Pç            700  

35 1146 
Elo, Fusível Botão  Distribuição, Tipo K, 15 A, comprimento 500mm, 
ABNT EB-123  Ref. 1319A. 

Pç         1.531  

36 1138 
Elo, Fusível Botão,  Distribuição TIPO H, 2 A, Comprimento 500mm, 
ABNT EB-123  Ref. 1319A. 

Pç         1.131  

mailto:pre@cea.ap.gov.br
http://www.cea.ap.gov.br/


 

 
COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ 

Av. Pe. Júlio Maria Lombaerd, 1900 – CEP 68.900-030 
Macapá – Amapá - CNPJ 05.965.546/0001-09 

Fone/Fax (96) 3212-1301/1302 e-mail: pre@cea.ap.gov.br 
Site: www.cea.ap.gov.br 

 

 

Página 38 de 58 
 

37 1923 
Elo, Fusível Botão,  Distribuição Tipo K, 8 A, Comprimento 500mm, 
ABNT EB-123  Ref. FL3K8. 

Pç         1.332  

38 1145 
Elo, Fusível Botão, Distribuição Tipo K, 12 A, Comprimento 500mm, 
ABNT EB-123  Ref. 1319A. 

Pç            400  

39 1148 
Elo, Fusível Botão, Distribuição Tipo Km 40 A, Comprimento 
500mm, ABNT EB-123  Ref. 1319C. 

Pç         1.331  

40 1139 
Elo, Fusível Botão, Distribuição, Tipo H, 3 Amperes, Comprimento 
500mm, ABNT EB-123  Ref.1319 A. 

Pç         1.131  

41 1151 
Elo, Fusível Botão, Distribuição, Tipo K 65 A, Comprimento 500mm, 
ABNT EB-123  Ref. FL3K65. 

Pç            700  

42 1143 
Elo, Fusível Botão, Distribuição, tipo K, 25 A, Comprimento 500mm, 
ABNT EB-123  Ref.FL3K25 / 1319B 

Pç         1.528  
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2018–PRL/CEA 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 078/2018–PRL/CEA 

 
ANEXO II 

 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

 
À Companhia de Eletricidade do Amapá – CEA 
Av. Padre Júlio Maria Lombaerd, 1900 – Santa Rita 
Macapá – Amapá – CEP 68.900-030 
À Comissão de Licitação e Contratos – PRL 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 040/2018 – PRL 
 
 
DADOS DA EMPRESA: 

Razão Social: 

CNPJ nº: Fone: E-mail: 

ENDEREÇO COMERCIAL: 

Rua / Av.: N.º Complemento: 

Bairro: Município: Estado: CEP: 

DADOS BANCÁRIOS: 

Banco: Agência: Código da Agência: Conta Corrente n.º (com dígito verificador): 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL: (pessoa ou pessoas que assinarão o termo 
contratual) 
Nome: 

Cargo(s): RG: CPF: 

Nacionalidade (s): Estado Civil: Profissão: 

 
PROPOSTA COMERCIAL: 
 
OBJETO: Registro de preços da proposta mais vantajosa para aquisição de materiais para 
manutenção preventiva e corretiva (CRUZETAS, ISOLADORES, CARTUCHOS E ELOS 
FUSÍVEIS) da rede de distribuição aérea da Companhia de Eletricidade do Amapá, atendendo às 
condições, quantidades, exigências e especificações discriminadas no Termo de Referência e 
documentos anexos ao Edital. 
 
Após cuidadoso exame e estudo das condições e obrigações presentes no Edital e seus anexos 
do pregão em referência, com os quais concordamos, vimos apresentar a nossa proposta para o 
fornecimento dos bens abaixo relacionados: 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 
    

2 
    

... 
    

 
1. Preço global da proposta para 12 (doze) meses: R$_____________ 
(______________________), fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano, nos termos da 
legislação pertinente. 
 
2. No preço dos serviços, deverão estar inclusos os custos com mão de obra, transporte de 
pessoal, material, tributos diretos e indiretos e demais despesas decorrentes da execução dos 
serviços. 
 
3. Prazo de Validade da Proposta mínimo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
apresentação da proposta. 
 
Obrigamo-nos, caso nos seja adjudicado e homologado o objeto deste Pregão, a comparecer na 
data, horário e local estabelecido pela Companhia de Eletricidade do Amapá, para proceder à 
assinatura do Contrato, se for o caso. 
  
Obrigamos também, a fornecer os serviços acima relacionados de acordo com seus respectivos 
descritivos, os quais estão perfeitamente iguais ao Edital do referido Pregão, e entregá-los dentro 
do prazo no local indicado no Contrato. 
 
Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da 
lei, por qualquer prejuízo decorrente de falsidade de informações. 
 
OBS.: A CARTA PROPOSTA NA FORMA ESCRITA DEVERÁ SER APRESENTADA APENAS 
PELO LICITANTE VENCEDOR DA LICITAÇÃO, E DEVERÁ ESTAR ADEQUADA AOS PREÇOS 
RESULTANTES DA DISPUTA, OU DA NEGOCIAÇÃO COM O PREGOEIRO, NA DATA DA 
REALIZAÇÃO DO PREGÃO. 
 

 
Local), ______ de ____________________ de 2019. 

 
 

______________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2018–PRL/CEA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 078/2018–PRL/CEA 
 
 

ANEXO III 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 

 
A empresa ________________________________________________________________, 

CNPJ n.º ______________________________, declara a Companhia de Eletricidade do Amapá - 

CEA, para fins de participação no procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO n.° 040/2018-PRL/CEA, cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação, nos 

termos do artigo 4º, inciso VII da Lei nº 10.520/2002, estando ciente da responsabilidade 

administrativa, civil e penal.  

     
 
 
 

(Local), ______ de ____________________ de 2019. 
 
 
 
 

________________________________________ 
Assinatura do representante legal 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2018–PRL/CEA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 078/2018–PRL/CEA 
 

 
ANEXO IV 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES  
 

 
 
(NOME DA EMPRESA) ______________________________, CNPJ nº 

_______________________, sediada na ___________________________(endereço completo), 

declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da  obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

 

(Local), ______ de ____________________ de 2019. 

 

 

________________________________________ 
Assinatura do representante legal 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2018–PRL/CEA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 078/2018–PRL/CEA 
 
 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO REQUISITO CONSTITUCIONAL 

Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 

9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos.  

 

Ressalva: empregamos menores, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 

 

Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 
 

(Local), ______ de ____________________ de 2019. 
 
 
 

________________________________________ 
Assinatura do representante legal 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2018–PRL/CEA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 078/2018–PRL/CEA 
 
 
 

ANEXO VI 
 
 

MODELO DE ATESTADO (OU DECLARAÇÃO) DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 
 
 

 
Declaramos, para fins de prova junto a Órgãos Públicos, que a empresa 

____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

___________________________, estabelecida _______________________________________, 

forneceu (ou fornece) para esse Órgão (ou empresa) o(s) seguinte(s) item(ns): 

______________________________________________. 

 

Declaramos, ainda, que os compromissos assumidos foram cumpridos satisfatoriamente, nada 

constando em nossos registros, até a presente data, que a desabone comercialmente ou 

tecnicamente.  

 

(Local), ______ de ____________________ de 2019. 

 
 

________________________________ 
Assinatura e carimbo 

 
 
 

Observação: Deve ser emitido em papel que identifique a entidade expedidora. 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2018–PRL/CEA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 078/2018–PRL/CEA 
 

 
 

ANEXO VII 
 
 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 

_____________________________________ (Nome/Razão Social), inscrita no CNPJ nº 

____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 

___________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________ 

e do CPF nº __________, DECLARA, para fins de atendimento a exigência contida no Edital do 

Pregão Eletrônico nº 040/2018 – PRL/CEA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 

penas da lei, ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, 

não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 

123/06. 

 
 

(Local), ______ de ____________________ de 2019. 
 
        
 

________________________________________ 
Assinatura do representante legal 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2018–PRL/CEA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 078/2018–PRL/CEA 
 
 

ANEXO VIII 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
 
 

___________________________________________ (Representante legal da empresa), como 
representante devidamente constituído da empresa __________________________________, 
CNPJ nº ________, doravante denominada licitante, para fins do disposto no Edital do Pregão 
Eletrônico nº 040/2018 – PRL/CEA, DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do 
CPB, que: 
 

a) A proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 040/2018 – CL/CEA, foi 
elaborada de maneira independente, pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 040/2018 – 
PRL/CEA, por qualquer meio ou qualquer pessoa. 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico nº 
040/2018 – PRL/CEA não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 040/2018 – PRL/CEA. 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 040/2018 – 
PRL/CEA. 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 
040/2018 – PRL/CEA, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão Eletrônico nº 040/2018 – PRL/CEA antes da adjudicação do objeto da referida 
licitação. 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 
040/2018 – PRL/CEA não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer integrante do Órgão licitante antes da abertura oficial 
das propostas, e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

 
 

(Local), ______ de ____________________ de 2019. 
 
        

________________________________________ 
Assinatura do representante legal 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2018–PRL/CEA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 078/2018–PRL/CEA 
 
 

ANEXO IX 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......./2019 - CEA 
 
 

A Companhia de Eletricidade do Amapá, com sede na Av. Padre Júlio Maria Lombaerd, nº 

1900, bairro Santa Rita, na cidade de Macapá, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 05.965.546/0001-

09, neste ato representada pelo Presidente da Companhia de Eletricidade do Amapá, Sr. 

.........................................., inscrito no CPF sob o nº ............., portador da Carteira de Identidade 

nº ......., considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 

para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./2019, processo administrativo n.º 078/2018, RESOLVE 

registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

 
1 DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços da proposta mais vantajosa para aquisição 

de materiais para manutenção preventiva e corretiva (CRUZETAS, ISOLADORES, CARTUCHOS 

E ELOS FUSÍVEIS) da rede de distribuição aérea da Companhia de Eletricidade do Amapá, 

conforme especificações estabelecidas no Termo de Referência nº 03/2018-DGSM anexo ao 

Edital, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente 

de transcrição. 

 
2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item 
do 
TR 

 
 
Empresa Registrada:...................... 
CNPJ: ................................... 
Representante: ............................................. 
Endereço: ................................ 
Contato: ........................ 
 

 
Especificação 

(inclusive marca e modelo, conforme proposta) 
Unidade Quantidade 

Valor 
Unitário 

Valor  
Total 
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3 DA VALIDADE DA ATA  

3.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir do cumprimento 

dos requisitos de publicidade oficial, e estará integralmente condicionada às cláusulas deste 

Edital, independentemente de transcrição, incluídas eventuais prorrogações conforme 

estabelecido pelo art. 12, caput, do Decreto 7.892/13 e art. 15, § 3°, III, da Lei 8.666/93. 

 
4 DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

4.1 O Órgão Gerenciador desta Ata de Registro de Preços será a Companhia de Eletricidade do 

Estado do Amapá-CEA, por intermédio da sua Comissão de Licitação e Contratos - PRL/CEA. 

4.2 Não há Órgãos Participantes dos procedimentos iniciais deste SRP e integrantes da Ata de 

Registro de Preços. 

 
5 DA POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA ATA POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO 

PARTICIPANTES 

5.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente deste Pregão Eletrônico nº 

040/202018– PRL/CEA. 

 
6 DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

6.1 Gerenciar a presente Ata, indicando, sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o 

preço, e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada 

na licitação. 

6.2 Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações 

assumidas. 

6.3 Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para 

fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 

6.4 Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua 

compatibilidade com aqueles registrados na ata. 

 
7 DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ATA 

7.1 Fornecer o(s) objeto(s) desta Ata, obedecendo rigorosamente ao disposto no Edital e anexos do 

Pregão Eletrônico n.º 040/2018– PRL/CEA;  

7.2 Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo 

ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente Ata; 

7.4 Viabilizar o atendimento das condições firmadas a partir da data da publicação da presente Ata; 
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7.5 As demais obrigações referentes ao contratante estão estabelecidas no Edital e anexos do 

Pregão Eletrônico nº 040/2018– PRL/CEA. 

 
8 DA REVISÃO, ALTERAÇÕES E CANCELAMENTO DA ATA 

8.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores 

a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

8.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

8.3 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

8.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

8.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 

de mercado observará a classificação original. 

8.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

8.5.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

8.5.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

8.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

8.7 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

8.7.1 descumprir as condições da ata de registro de preços; 

8.7.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

8.7.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

8.7.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador. 

8.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 8.7.1, 8.7.2 e 8.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

mailto:pre@cea.ap.gov.br
http://www.cea.ap.gov.br/


 

 
COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ 

Av. Pe. Júlio Maria Lombaerd, 1900 – CEP 68.900-030 
Macapá – Amapá - CNPJ 05.965.546/0001-09 

Fone/Fax (96) 3212-1301/1302 e-mail: pre@cea.ap.gov.br 
Site: www.cea.ap.gov.br 

 

 

Página 50 de 58 
 

8.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

8.9.1 por razão de interesse público; ou 

8.9.2 a pedido do fornecedor. 

 
9 DA PUBLICIDADE 

9.1 O(s) preço(s), a(s) quantidade(s), o(s) detentor(es) da ata e a(s) especificação(ões) 

resumida(s) do objeto e as quantidades, como também as possíveis alterações da presente Ata, 

serão publicadas no DOE. 

 
10 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1 Integram a presente Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n.º 040/2018 – PRL/CEA, seus 

anexos e as propostas, com preços e especificações; 

10.2 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições, encontram-se definidos no Edital e anexos do Pregão. 

10.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e testemunhas abaixo. 

 
 

Macapá/AP, ......... de ................................... de 2019 
 
 

____________________________________________ 
Presidente da Companhia de Eletricidade do Amapá 

 
 

____________________________________________ 
Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
Nome: ___________________________                Nome: __________________________ 
 
CPF: ____________________________                CPF: ____________________________ 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2018–PRL/CEA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 078/2018–PRL/CEA 
 
 

ANEXO X 
 
 

MINUTA DO CONTRATO Nº ___/ 2019 
 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ E 
A EMPRESA _____________, PARA OS FINS 
NELE DECLARADOS. 

 

  Pelo presente instrumento, e nos melhores termos de direito, de um lado, como 

CONTRATANTE, a COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ - CEA, concessionária de 

Serviço Público - Sociedade de Economia Mista, inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o n° 

05.965.546/0001-09, representada por seu Presidente Interino e Diretor de Gestão, RODOLFO 

FERNANDES DA SILVA TORRES, brasileiro, (estado civil), (profissão), R.G. nº ___________ e 

CPF nº. ______________, residente e domiciliado na Rua/Av. (endereço), (cidade/UF), CEP: 

________, e por seu Diretor Financeiro Interino, RUI BARBOSA LIMA SOBRINHO, brasileiro, 

(estado civil), (profissão), R.G. nº ___________ e CPF nº. ______________, residente e 

domiciliado na Rua/Av. (endereço), (cidade/UF), CEP: ________, e por seu Diretor de Engenharia 

Interino, MARCOS ANTÔNIO COSTA RODRIGUES, brasileiro, (estado civil), (profissão), R.G. nº 

___________ e CPF nº. ______________, residente e domiciliado na Rua/Av. (endereço), 

(cidade/UF), CEP: ________, e de outro lado como CONTRATADA a Empresa 

_________________________, C.N.P.J.(MF) __________ NIRE:_____________, com sede na 

Rua: _______, ________ ________, CEP: ________, Telefone/Fax (__)  ________, neste ato 

representada pelo Sócio Administrativo Sr. _______, CPF._________, resolvem celebrar o 

presente contrato,  em decorrência das normas disciplinares que preconizam a Lei nº 13.303, de 

30 de junho de 2016, e subsidiariamente a Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 

posteriores, mediante as cláusulas e condições seguintes, que se obrigam a cumpri-las e 

respeitá-las integralmente. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:  

1.1- O presente Contrato tem por fundamento legal o disposto na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, regulamentada pelo Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto nº 5.450 de 31 de 
maio de 2005, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, regulamentada pelo Decreto 
nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, e no que couber, da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e, vinculando-se ainda ao Edital de Pregão Eletrônico nº 
040/2018-PRL, no Processo nº 078/2018-PRL e no Termo de Referência nº 003/2018-
DGSM/DGS/DG, bem como nos termos da proposta da Contratada, que passa a ser parte 
integrante do presente Contrato, estando às partes contratantes sujeitas às normas aqui referidas, 
e não contrariem o interesse público, nos preceitos de direito público e supletivamente nos 
princípios da teoria geral dos contratos. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

2.1- O Presente contrato tem por objeto a aquisição de materiais para manutenção preventiva e 
corretiva (CRUZETAS, ISOLADORES, CARTUCHOS E ELOS FUSÍVEIS) da rede de distribuição 
aérea da Companhia de Eletricidade do Amapá. 

2.2- Este Contrato vincula-se às disposições especificadas na Cláusula Primeira acima e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESCRIÇÃO DO OBJETO:  

Item Cód.  Especificações Unid. Quant. 
Valor 

unitário  
Valor  
total  

1 
    

  

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO: 

4.1- O preço global para consecução do objeto deste Contrato será de R$ ____________ 
(______________). 

4.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da aquisição dos materiais, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

5.1- As despesas decorrentes deste CONTRATO correrão por conta da Dotação Orçamentária 
prevista no Orçamento da CEA, através da fonte de recurso nº 01-Recursos Próprios, Unidade 
Orçamentária nº ______ – __________________ - _____ e Elemento de Despesa nº 
___________ – _________ – ____, através da Nota de Empenho nº _____/2019, de ___ de 
_____ de 2019, estando o montante do dispêndio a ser efetuado por conta deste Contrato 
limitado ao valor global pactuado na Cláusula Quarta do presente termo. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E DO REAJUSTE: 

6.1- O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, nos termos do art. 71 da Lei nº 13.303/2016. 

6.2- A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato nos termos do art. 81, §1º da Lei nº 13.303/2016. 

6.3- As supressões resultantes de acordos celebrados entre as contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 

81, §2º da Lei nº 13.303/2016. 

6.4- Os preços serão firmes e irreajustáveis durante a vigência deste Contrato, porém havendo 
prorrogação, estes poderão ser revistos com base em índices específicos ou setoriais mais 
adequados à natureza da obra, compra ou serviço, sempre que existentes; 

§ 1º - Na ausência dos índices específicos, será adotado o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor – INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data de assinatura do 
contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes. 

§ 2º- Caso o CONTRATADO não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, ocorrerá a 

preclusão temporal do direito, e nova solicitação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo 

interregno mínimo de 01 (um) ano, contados na forma prevista nesta contrato. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO: 

7.1- A CONTRATADA apresentará, mensalmente, Nota Fiscal Eletrônica para liquidação e 
pagamento das despesas pela CONTRATANTE, juntamente com o relatório dos serviços 
prestados, este devidamente certificado pelo setor fiscalizador. 

7.2-  Sendo identificada cobrança indevida, os fatos serão informados a empresa contratada e a 
contagem do prazo para pagamento das faturas contestadas será reiniciado a partir da 
reapresentação da nota fiscal de serviço, devidamente corrigida em um prazo máximo de 07 (sete) 
dias corridos; 

7.3-  O pagamento só será realizado após a comprovação de regularidade da licitante 
vencedora junto a Fazenda Nacional, a Fazenda Estadual, a Seguridade Social, o FGTS, e a 
Justiça do Trabalho, conforme preceitua o art. 69, IX da Lei nº 13.303/2016. 

7.4-  O pagamento será efetuado à CONTRATADA no prazo de até 30 (trinta) dias, contados, a 
partir da efetiva apresentação Nota Fiscal junto à CEA, juntamente com os documentos acima 
citados, devidamente certificados pela Gerência de Materiais e Patrimônio – DGSM/DGS/DG, 
juntamente com o Departamento de Serviços da Distribuição – DES/DE, sendo o crédito 
depositado na conta bancária, conforme descrito abaixo: 

 BANCO: ___________ ; 

 AGÊNCIA: ____________; 

 CONTA CORRENTE: ______________; 

7.5-  Atraso nos pagamentos, que por ventura venham a ocorrer em virtude da mudança dos 
dados da conta indicada para crédito, não implicará em qualquer responsabilidade, aplicação de 
multa ou juros à CONTRATANTE; 

7.6-  A CONTRATANTE reserva-se ao direito de recusar-se ao pagamento se no ato da 
atestação, se os serviços prestados não estiverem de acordo com as especificações constantes 
neste contrato e seus anexos;  

7.7-  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira 
devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

                                                     EM = I x N x VP 
Onde: 
a) EM = Encargos moratórios; 

b) N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

c) VP = Valor da Parcela a ser paga. 

d) I = Índice de atualização financeira = 0,00016438; assim apurado: 

 

I = (TX/100)               I =(6/100)           I = 0,00016438 

       365                            365 

e) TX = Percentual da taxa anual = 6% 

7.8- A atualização financeira prevista nesta condição será incluída em uma Nota Fiscal Eletrônica 

em separado, e somente após analise do cálculo pela Contadoria da CEA, é que o valor será pago. 

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO:  
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8.1 - Ficará responsável a Gerência de Materiais e Patrimônio – DGSM/DGS/DG, juntamente 

com o Departamento de Serviços da Distribuição – DES/DE pelo acompanhamento e 

fiscalização do Contrato em questão; 

8.2 - Caberá a Gerência de Materiais e Patrimônio – DGSM/DGS/DG, juntamente com o 

Departamento de Serviços da Distribuição – DES/DE a atestação das Notas Fiscais Eletrônicas 

que comprovem a execução do objeto do contrato; 

8.3 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas 

à Diretoria da área, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;  

8.4 - A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Contratante, durante o período de vigência 

do contrato, para representá-la sempre que necessário;  

8.5 - Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços objeto do contrato, a Contratante 
poderá, ainda, sustar qualquer item que seja entregue em desacordo com o especificado, sempre 
que essa medida se tornar necessária; 

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: 

9.1- Os materiais serão entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias do recebimento da 
Autorização de Compras - ADC, na Companhia de Eletricidade Do Amapá – CEA – Escritório 2 
(dois) – Gerência de Materiais e Patrimônio – DGSM (Almoxarifado/CEA), endereço Av. Paraná, 
S/N, bairro Santa Rita, Macapá/AP – CEP 68.900-000. 

9.2- A entrega deverá ser realizada em dia útil na referida unidade e no horário de 07h30min às 
11h30min e de 13h30min as 17h30min. 

9.3- Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido: 

9.3.1- Provisoriamente, no ato da entrega do produto, para posterior verificação da conformidade 
do material com as especificações do objeto licitado; 

9.3.2- Definitivamente, ao término do período contratual, após criteriosa inspeção e verificação de 

que o produto adquirido foi entregue totalmente e em perfeitas condições de utilização, além de 

atender às especificações do objeto contratado.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES: 

I - DA CONTRATADA: 

a) Entregar o material em conformidade com o estabelecido no Edital de Licitação; 

b) Responder pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros decorrentes de 

sua culpa ou dolo durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE. 

II - DA CONTRATANTE:  

a) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 

b) Designar representante com competência legal para proceder a avaliação e recebimento; 

c) Participar ativamente das sistemáticas de supervisão do recebimento e controle de qualidade 

dos produtos; 

d) Notificar, por escrito, a CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas; 

e) Atestar as Notas Fiscais correspondentes após o aceite do material; 

f) Promover o pagamento dentro do prazo estipulado, desde que sejam observadas as condições 

contratuais; 

g) Aplicar as sanções contratuais previstas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL: 

11.1- A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após a assinatura 

do Contrato, comprovante de prestação de garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) 

do valor total desta Contratação, que será liberada de acordo com as condições previstas neste 

Contrato, podendo optar por caução em dinheiro, seguro-garantia ou fiança bancária, conforme 

disposto no art. 70 da Lei nº 13.303/2016,  

11.1.1- A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo 

de 2% (dois por cento); 

11.2- A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a)  prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

b)  prejuízos causados à Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA ou a terceiro, decorrentes de 

culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

c)  multas moratórias e compensatórias aplicadas pela Companhia de Eletricidade do Amapá - 

CEA à Contratada; e 

d)  obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, 

quando couber. 

11.3- A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Companhia de Eletricidade do 

Amapá - CEA, em conta corrente a ser indicada, com correção monetária; 

11.4- No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser readequada ou renovada nas mesmas condições; 

11.5- Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contados da data em que for notificada; 

11.6- A CONTRATANTE não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes 

hipóteses: 

a)  Caso fortuito ou força maior; 

b)  Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 

c)  Descumprimento das obrigações, pela CONTRATADA, decorrentes de atos ou fatos praticados 

pela CONTRATANTE; 

d)  Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA. 

11.7- Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 

previstas neste item; 

11.8- Será considerada extinta a garantia: 

a)  Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhadas de declaração da CONTRATANTE, 

mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

b) No prazo de três meses após o término da vigência, caso a CONTRATANTE não comunique a 
ocorrência de sinistros. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES: 

12.1 -  Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) advertência;  

b) multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da contratação, até o limite de 15 (quinze) dias; 

c) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato; rescisão do 

contrato; 

d) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Contratante, 

pelo prazo de até 02 (dois) anos;   

e)  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 

com base no subitem anterior. 

12.2 -  Pelos motivos que seguem, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas nos 

item 12.1 desta Cláusula: 

a) pela recusa injustificada em assinar este Contrato; 

b) pela não prestação dos serviços de acordo com as especificações da proposta da 

CONTRATADA, dentro do prazo proposto; 

c) pelo descumprimento de alguma das condições e dos prazos estipulados neste Contrato e nos 

seus Anexos. 

12.3 -  Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 

pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESPONSABILIDADE CIVIL 

13.1 A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE ou 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais, a que estiver sujeita. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO: 

14.1- A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 

artigos 78 e 79 da Lei 8.666/1993. 

14.2- A rescisão deste Contrato poderá ser:  

a)  Determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a 

XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a Contratada com antecedência mínima 

de 30 (trinta) dias; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração do 

Contratante; 

c) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria; 
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d) A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente e não ensejará a Contratada quaisquer tipos de 

indenização ou multa rescisória.  

§ 1º- A Contratante somente pagará a Contratada o saldo de serviços efetivamente prestados até a 

data de rescisão por culpa da Contratada, cabendo, dentre outros atos, a declaração de 

inadimplência, e à parte inocente indenização por perdas e danos, lucros cessantes e emergentes, 

sem prejuízos das aplicações de multas previstas no presente Contrato. 

§ 2º- Este Contrato poderá ser rescindido amigavelmente por acordo entre as partes, mediante 

aviso prévio de 10 (dez) dias corridos, desde que haja conveniência para a administração e na 

verificação de qualquer uma das hipóteses elencadas na legislação aplicável. 

§ 3º - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurando o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES 

15.1- É vedado à CONTRATADA: 

a)  Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO DE PESSOAL: 

b) 16.1- São de total, absoluta e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, todas as 
despesas do pessoal contratado para execução do objeto deste Contrato, sejam salários, 
vantagens, obrigações sociais e outras de qualquer natureza, por mais especiais que sejam. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

17.1- O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação do Contratado com vistas à 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 81, VI, da Lei nº 

13.303/2016, e observados os subitens subsequentes; 

PARÁGRAFO ÚNICO - As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação 
da superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem 
como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO: 

18.1- O objeto do presente contrato não poderá ser subcontratado, em qualquer hipótese, sob pena 

de rescisão contratual, salvo expressa autorização da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS: 

19.1- Os casos omissos relativos à execução deste contrato administrativo serão resolvidos pelas 

partes, com a estrita observância das disposições contidas na Lei nº 13.303/2016 e, no que 

couber, a Lei nº 8.666/93 e legislação complementar aplicável à Teoria Geral dos Contratos.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 

20.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO: 

21.1- Este Contrato deverá ser publicado no prazo de 20 (vinte) dias, a contar do 5º dia útil do mês 
seguinte de sua assinatura, no Diário Oficial do Estado do Amapá, art. 61, parágrafo único, da Lei 
8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO: 

22.1- As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de 

Macapá (AP), com a exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são 
assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA.        

 
       

 Macapá (AP), ____ de ________ de 2019. 
 

 
 

 
RODOLFO FERNANDES DA SILVA TORRES 

PRESIDENTE INTERINO/CEA 
CONTRATANTE 

 
    RUI BARBOSA LIMA SOBRINHO 

        DIRETOR FINANCEIRO INTERINO/CEA 
CONTRATANTE 

 
 

 
 

MARCOS ANTÔNIO COSTA RODRIGUES 

DIRETOR DE ENGENHARIA INTERINO/CEA 
CONTRATANTE 

 
 
 
 

________________________ 
 CONTRATADA 
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